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g. Providenciar os recursos instrucionais na quantidade e qualidade necessárias

É fundamental que o mobilizador providencie os recursos instrucionais essenciais e/ou auxiliares con-
forme a combinação feita entre a Administração Regional e parceiros. 

Recursos instrucionais essenciais são aqueles considerados indispensáveis e insubstituíveis utiliza-
dos durante a execução das ações e atividades. 

Exemplos: 

• Recursos naturais (plantas, animais, água, alimentos etc.); 
• Máquinas, equipamentos e implementos (tratores, arados, pulverizadores, máquinas de costura etc.); 
• Ferramentas e utensílios (enxadas, canivetes, agulhas, alicates, baldes etc.); insumos (defensivos, 

tecidos, vacinas, medicamentos, etc). 
Recursos instrucionais auxiliares são aqueles considerados como reforço da aprendizagem dos par-

ticipantes da ação/atividade. 

Por exemplo: datashow; flip-chart, cartazes, álbuns seriados, quadro de giz, quadros magnéticos, car-
tilhas, outros. 

Tanto os recursos instrucionais essenciais quanto os auxiliares devem ser providenciados na forma 
acordada entre a AR e a entidade parceira que realiza a mobilização, seguindo as especificidades descritas 
pelo instrutor, na quantidade e qualidade necessárias, observando a manutenção e o retorno em bom 
estado de uso. 
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91       Coleção SENAR

BEZERRAS E
NOVILHAS
Criação para
produção de leite

SGAN Quadra 601, Módulo K
Ed. Antônio Ernesto de Salvo - 1º andar
Brasília-DF - CEP: 70830-903
Fone: + 55 61 2109.1300 - Fax: + 55 61 2109.1325
canaldoprodutor@cna.org.br / www.senar.org.br

www.canaldoprodutor.com.br 
Acesse também o portal de educação à distância do SENAR:

www.canaldoprodutor.com.br/eadsenar

154       Coleção SENAR

SILAGEM DE MILHO 
E SORGO

Produção, ensilagem 
e utilização

155       Coleção SENAR

CANA-DE-AÇÚCAR 
COM UREIA E SULFATO

Uso na alimentação 
de ruminantes

158       Coleção SENAR

MÁQUINAS 
AGRÍCOLAS

Tecnologias        
de precisão

Cartilhas do SENAR - Recursos auxiliares

h. Informar ao instrutor sobre a ação/atividade 

É importante que o instrutor receba informações acerca do grupo de participantes, do local de reali-
zação do evento e quaisquer outras necessárias ao seu bom desenvolvimento, em contato direto com o 
mobilizador ou em relatórios e registros feitos com essa finalidade, alguns dias antes da realização. 

i. Preencher fichas de inscrição

O mobilizador deverá realizar o preenchimento correto de todos os campos das fichas de inscrições, 
caso contrário não será possível a emissão do certificado dos participantes. 

As inscrições devem ser feitas com antecedência e as fichas, preenchidas por completo, entregues à AR 
ou ao instrutor antes do início do evento. 
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j. Realizar a abertura e encerramento do evento 

É recomendável que o mobilizador e/ou algum elemento da entidade parceira, bem como - se possível - o 
representante da Administração Regional do SENAR, façam a abertura e o encerramento do evento. Nesses 
momentos, importantes informações podem ser transmitidas e o fortalecimento institucional promovido. 

k. Contribuir no apoio ao instrutor e ao participante 

A entidade parceira, representada pelo seu mobilizador, poderá oferecer apoio logístico ao instrutor 
quanto à hospedagem, ao transporte, à alimentação e aos participantes em eventuais necessidades. 

2.2 - Conteúdos obrigatórios nas programações de Formação 
Profissional Rural

Na operacionalização das ações de FPR, verifica-se que a diversidade na sala de aula é um dos grandes 
desafios vividos pelo instrutor do SENAR, uma vez que o cenário pedagógico é composto por um universo 
de singularidades de pessoas com faixa etária, histórias de vida, concepções, representações, afetos e 
expectativas diferentes, sendo, portanto, uma utopia pensar em homogeneidade dentro e entre grupos. 

Dessa forma, é preciso lançar mão de estratégias pedagógicas, a fim de possibilitar aos participantes 
da Formação Profissional Rural o pleno desenvolvimento de suas potencialidades e ao mesmo tempo per-
mitir ao instrutor a possibilidade de fazer a correta análise do processo ensino aprendizagem.

Vale aqui apresentar informações sobre conteúdos que devem estar sempre presentes e serem traba-
lhados de forma integrada na ação do instrutor de FPR do SENAR.

2.2.1 - SAÚDE E SEGURANÇA NO TRABALHO RURAL

Sendo o SENAR um importante agente de disseminação de conhecimentos, é imprescindível que em 
todas as linhas de ação – agricultura, pecuária, silvicultura, aquicultura, extrativismo, agroindústria, ativi-
dades de apoio agrossilvipastoril e atividades relativas à prestação de serviços – sejam previstos, no plano 
instrucional, e trabalhado com os participantes os conteúdos de saúde e segurança no trabalho rural.

Além disso, os cenários educativos estruturados para a execução dos eventos deverão proporcionar 
condições favoráveis e modelares de saúde e a segurança aos participantes e instrutores, devendo ser 
conferida especial atenção à adequação do mobiliário, instalações, ventilação, luminosidade, banheiros, 
conforto sonoro, Equipamentos de Proteção Individual - EPI, que devem estar em quantidade e qualidade 
compatíveis com os riscos oferecidos.

Segundo os manuais de saúde e segurança, os riscos, nesse campo, para o trabalhador rural são divi-
didos em cinco categorias: 

a. Risco de acidente

Qualquer fator que coloque o trabalhador em situação vulnerável e possa afetar sua integridade e seu 
bem-estar físico e psíquico. São exemplos de risco de acidente: máquinas e equipamentos sem proteção, 
probabilidade de incêndio e explosão, arranjo físico inadequado, armazenamento inadequado, etc.
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b. Risco ergonômico

Qualquer fator que possa interferir nas características psicofisiológicas do trabalhador, causando des-
conforto ou afetando sua saúde. São exemplos de risco ergonômico: levantamento de peso, ritmo de 
trabalho excessivo, monotonia, repetitividade, postura inadequada, etc.

c. Risco físico

Consideram-se agentes de risco físico as diversas formas de energia a que possam estar expostos 
os trabalhadores, tais como: ruído, calor, frio, pressão, umidade, radiações ionizantes e não-ionizantes, 
vibração, etc.

d. Risco biológico

Consideram-se agentes de risco biológico bactérias, vírus, fungos, parasitos, entre outros.

e. Risco químico

Consideram-se agentes de risco químico as substâncias, compostos ou produtos, fluidos biológicos ou 
não, que possam penetrar no organismo do trabalhador pela via respiratória, na forma de poeiras, fumos, 
gases, neblinas, névoas ou vapores, ou que possam, pela natureza da atividade de exposição, ter contato 
com o organismo ou serem absorvidos por ele através da pele ou por ingestão.

Tais conteúdos devem estar compatíveis com os objetivos específicos elaborados nos planos instrucio-
nais, enriquecendo, dessa forma, a abordagem da educação profissional.

2.2.2 - PRESERVAÇÃO DO MEIO AMBIENTE E BEM-ESTAR ANIMAL

Convém lembrar que o meio ambiente no trabalho rural, via de regra, constitui-se de bens naturais que 
necessitam de preservação, para que trabalhadores e produtores possam viver num ambiente ecologica-
mente equilibrado, que garanta perpetuação da qualidade de vida, protegida, no ordenamento jurídico 
brasileiro, pela Constituição Federal de 1988.

Todas as programações da Formação Profissional Rural devem abordar o tema “preservação do meio 
ambiente”, uma vez que a sobrevivência e a sustentabilidade do empreendimento dependem diretamente 
da maneira como os recursos naturais são manejados. Tais recursos, como os solos, as florestas, a água, o 
ar, a fauna e a flora, estão diretamente relacionados com a qualidade das matérias-primas (fibras, madei-
ras, peles de origem animal e outros) e a suficiência na produção de alimentos (cereais, pastos, forragens, 
leite, carne e outros).

 É muito importante entender que todos esses fatores estão inter-relacionados e qualquer atividade 
que venha a afetar um deles poderá impactar os demais. Por isso, trabalhar com o meio ambiente re-
quer respeito aos princípios da precaução, pois está em jogo o equilíbrio ecológico de todas as cadeias 
produtivas.

Cabe ao instrutor no seu planejamento instrucional abordar tais conteúdos, procurando sempre 
que possível:

 1. Refletir com os participantes sobre o grau de intensidade das intervenções no meio ambiente 
rural, buscando indicar ações preventivas, mitigadoras ou corretivas que compensem os impac-
tos causados pela atividade produtiva;
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 2. Discutir a respeito da identificação de aspectos críticos no âmbito da propriedade que represen-
tem riscos potenciais às atividades agropecuárias, oferecendo ao produtor e trabalhador rural 
instrumentos e ações capazes de identificar os pontos fracos e aproveitar os pontos fortes no 
ambiente da propriedade;

 3. Sugerir técnicas de produção sustentável com enfoque na conservação do solo, da água e das 
florestas, integradas às boas práticas agropecuárias, como aquelas ligadas à agricultura de 
baixa emissão de carbono;

 4. Discutir as formas corretas de destinação do lixo ou resíduos no processo de produção. 

Os animais (grande, médio e pequeno porte) usados nos treinamentos do SENAR devem ser tratados 
de acordo com as premissas de bem estar animal. O conceito de bem-estar animal refere-se a uma boa ou 
satisfatória qualidade de vida que envolve determinados aspectos referentes ao animal, tais como saúde, 
felicidade, longevidade.11 

Os animais têm o direito de estar:

• Livres de fome e sede e com pronto acesso à água fresca e a uma dieta que os mantenha saudáveis 
e vigorosos;

• Livres de desconfortos e vivendo em um ambiente apropriado que inclui abrigo e uma área confor-
tável para descanso; 

• Livres de dor, ferimentos e doenças por meio de prevenção ou de rápido diagnóstico e tratamento;
• Livres para expressar comportamento normal, uma vez que lhes sejam garantidos: espaço suficien-

te, condições de moradia apropriadas e a companhia de outros animais de sua espécie;
• Livres de medos e angústias e com a garantia de condições e tratamento que evitam sofrimentos 

mentais.

De forma sucinta, apresentam-se, a seguir, as atividades desenvolvidas na etapa de OPERACIONALIZA-
ÇÃO DAS AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL. 

11 TANNEMBAUM, J. Ethics and animal welfare: the inextricable connection. Journal of the American Veterinary Medical Asso-

ciation, Schaumburg, v.198, p.1360-1376, 1991.
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3 - Etapa de avaliação

A avaliação é a terceira e permanente etapa do processo, pois está presente tanto na etapa de plane-
jamento como na de operacionalização. Deve ser feita em duas fases: de acompanhamento e controle, e 
avaliação somativa. Nessa etapa, a ação do supervisor do SENAR e da equipe técnica são fundamentais 
e resultam na correção de não conformidade e ratificação de procedimentos, além de subsídios para novos 
planejamentos. 

Assim como os indivíduos, as organizações também são cercadas por situações de avaliação, fun-
damentais para o seu crescimento e desenvolvimento. Avaliação é um instrumento direcionado para o 
conhecimento, a interpretação, proporcionando tomadas de decisão e a transformação da realidade. Cons-
tam de um conjunto de atividades gerenciais, técnicas e metodológicas, que visa a produzir informações 
úteis para a retificação e ratificação do processo da FPR.

Nessa perspectiva, a avaliação implica a busca da eficiência (fazer certo as coisas), eficácia (fazer as 
coisas certas) e efetividade (gerar impacto socioeconômico no ambiente).

Na etapa de avaliação, que permeia todo o processo, os dados registrados pelos mobilizadores sobre 
os eventos podem auxiliar os supervisores e a equipe técnica das Administrações Regionais, responsáveis 
pela avaliação supervisora gerencial e técnica, e a consequente retificação ou ratificação do processo. 

3.1 - Acompanhamento e controle

Por sua natureza, o acompanhamento e o controle constituem um conjunto de ações gerenciais e téc-
nicas que devem permear todas as atividades executadas durante o desenvolvimento do processo como 
um todo. Essas são ações básicas de supervisão.

Considerando que o SENAR atua com parcerias, a supervisão realizada por servidores do seu quadro 
funcional representa instrumento fundamental para que a instituição tenha a coordenação do processo e 
consiga, assim, manter coerência com sua missão e uniformidade de procedimentos metodológicos, em 
nível nacional.

O acompanhamento refere-se à presença do supervisor, que deve atuar, gerencial e tecnicamente, 
junto aos agentes, efetuando o controle via registros e executando avaliações formativas do processo, 
procedimentos necessários para futuras tomadas de decisão.

O acompanhamento e o controle comportam análises quantitativas e qualitativas. A análise quanti-
tativa diz respeito à verificação dos resultados numéricos alcançados, em relação ao planejado. A análise 
qualitativa verifica se as ações desenvolvidas estão levando, de fato, ao alcance dos objetivos sociais da 
instituição (missão).

3.2 - Avaliação somativa

A segunda fase da etapa de avaliação é justamente a avaliação somativa dos trabalhos realizados 
pela instituição. 

Avaliação somativa é aquela desenvolvida ao final de um ciclo do processo da FPR. Tem por objetivo 
julgar a capacidade de provocar, no egresso e no seu ambiente familiar e social, os efeitos esperados pela 
instituição. 
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Esta fase retroalimenta todas as etapas do processo da FPR, a começar pelo planejamento, quando se 
verifica a necessidade de se aprimorar a análise dos ambientes interno e externo à instituição, a compati-
bilização dos diagnósticos externo e interno e a elaboração do Plano Anual de Trabalho (PAT) - a operacio-
nalização, no que tange à estruturação e à execução das ações, e a própria avaliação, quando considera 
os aspectos de eficiência, eficácia e efetividade institucional.

De forma sucinta, apresentam-se, a seguir, as atividades desenvolvidas na etapa de AVALIAÇÃO DAS 
AÇÕES DE FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL. 
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AÇÃO SUPERVISORA GERENCIAL E TÉCNICA

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL
AÇÃO SUPERVISORA GERENCIAL E TÉCNICA

PLANEJAMENTO

1. Levantamento de dados e 
informações:
1.1 Dados demográficos

• População Economicamente 
Ativa (PEA) rural
• População total rural
• Densidade demográfica
• Faixa etária

1.2 Políticas públicas sociais
1.3 Planos, programas e projetos
1.4 Instituições públicas e 
privadas
1.5 Política agrícola estadual
1.6 Infraestrutura de apoio
1.7 Lideranças atuantes

2. Tratamento e análise dos 
dados e informações

Caracterização do
Estado/Região

1. Levantamento de dados e 
informações:
1.1 Dados demográficos 
(exemplos):

• PEA rural municipal
• Concentração da população 
rural por faixa etária e sexo
• Densidade demográfica
• Índice de crescimento 
econômico

1.2 Situação da produção 
agrossilvipastoril
Ex.:  Agricultura

• Área cultivada
• Quantidade produzida
• Valor da produção
• Problemas no sistema de 
produção

Ex.:  Pecuária
• Tipo de rebanho
• Nº de cabeças
• Valor da produção

1.3 Educação
•  Índice de alfabetização

1.4 Saúde e saneamento
1.5 Estrutura fundiária
1.6 Condições de posse e uso 
da terra

• Estratificação
• Identificação de 
assentamentos de reforma 
agrária

1.7 Mercado de trabalho
• Caracterização da oferta e 
da demanda
• Índice de desemprego
• Número de empregos 
gerados
• Principais ocupações 
existentes
• Doenças profissionais
• Incidência de acidentes de 
trabalho

1.8 Infraestrutura de apoio
1.9 Problemas de degradação 
ambiental
1.10 Aspectos socioeconômicos 
e culturais
1.11 Infraestrutura
1.12 Lideranças locais

2. Tratamento e análise dos 
dados e Informações.

Caracterização do
Município

1. Identificação e análise 
quantitativa e qualitativa de:
1.1 Contingente humano
1.2 Recursos materiais
1.3 Recursos financeiros
1.4 Recursos instrucionais
1.5 Instalações

2. Parcerias a mobilizar
2.1 Sindicatos
2.2 Prefeituras
2.3 Associações
2.4 Lideranças
2.5 Cooperativas
2.6 Outras instituições públicas 
e privadas

3. Tratamento e análise dos 
dados e informações

Determinação da
capacidade Operativa

do SENAR

1. Listagem das necessidades 
da FPR.

2. Ordenação das 
necessidades, por importância, 
nos municípios.

3. Compatibilização dos 
diagnósticos externo e interno

4. Elaboração do Plano Anual 
de Trabalho (PAT)
4.1 Justificativa
4.2 Objetivo
4.3 Estratégia de ação
4.4 Programação física
Área de atuação

• Quadro demonstrativo de 
metas/ações de FPR
• Outras atividades
• Quadro demonstrativo de 
metas/desenvolvimento de 
talentos humanos
• Recursos instrucionais

4.5 Cronograma de execução
4.6 Orçamento anual

• Previsão de receita
• Previsão de despesa
• Atividade-meio
• Atividade-fim

Compatibilização dos 
diagnósticos  

e elaboração do PAT

SENAR

• MISSÃO

• PRINCÍPIOS

• DIRETRIZES

POLÍTICAS 
NACIONAIS DE 
DESENVOLVIMENTO 
SOCIOECONÔMICO

• POLÍTICAS 
ESTADUAIS/
MUNICIPAIS

• POLÍTICAS 
INSTITUCIONAIS

• RECURSOS 
FINANCEIROS

• RECURSOS 
HUMANOS

• RECURSOS 
MATERIAIS

ESTADO E/OU REGIÃO 
CARACTERIZADOS

MUNICÍPIOS  
CARACTERIZADOS

CAPACIDADE OPERATIVA
DO SENAR DETERMINADA

PLANO ANUAL DE TRABALHO 
(PAT)DIAGNÓSTICO EXTERNO DIAGNÓSTICO INTERNO

O PROCESSO DA FPR



AÇÃO SUPERVISORA GERENCIAL E TÉCNICA

FLUXOGRAMA DO PROCESSO DA FORMAÇÃO PROFISSIONAL RURAL
AÇÃO SUPERVISORA GERENCIAL E TÉCNICA

OPERACIONALIZAÇÃO AVALIAÇÃO

1. Atribuições da 
Administração Regional

1.1. Seleção de instrutores.
1.2. Preparação de 

instrutores (Treinamento 
Metodológico).

1.3. Atualização de instrutores
1.4. Procedimentos de 

credenciamento dos 
instrutores

1.5. Convite ao instrutor para 
atuação em evento.

1.6. Repasse de recursos para 
os parceiros.

2. Atribuições do 
mobilizador(a)/parceiro(a)

2.1. Divulgação das ações 
de FPR

2.2. Recrutamento e seleção 
da clientela.

2.3. Identificação da natureza 
de programação

2.4. Identificação do tipo de 
programação.

2.5. Composição de turmas 
(inscrição).

2.6. Escolha e organização do 
local da ação de FPR.

2.7. Compra e provimento de 
recursos instrucionais.

2.8. Confirmação do local da 
ação.

3. Atribuições do(a) 
instrutor(a)

3.1. Elaboração do Plano 
Instrucional:

�Determinação dos 
objetivos;
�Determinação do 
conteúdo;
�Seleção das técnicas 
instrucionais;
�Seleção dos recursos 
instrucionais;
�Definição dos 
procedimentos de avaliação;
�Determinação da carga 
horária.

3.2. Comunicação constante 
com o mobilizador.

Estruturação das ações

1. Atribuições da 
Administração Regional

1.1. Programar e coordenar as 
formas de supervisão aos 
eventos;

1.2. Produção dos certificados 
com base nos relatórios 
do instrutor.

2. Atribuições do instrutor(a)
2.1. Aplicação do Plano 

Instrucional:
�Desenvolvimento do 
conteúdo;
�Aplicação das técnicas 
instrucionais;
�Utilização dos recursos 
instrucionais;
�Aplicação dos 
procedimentos de avaliação.

Depois do evento:
2.2. Elaboração do relatório de 

execução da ação.
3. Atribuições do(a) 
mobilizador(a)/parceiro(a)

• Depois do evento:
�Entrega dos Certificados;
�Prestação de contas.

Execução das ações

Atribuições da Administração
Regional

1. Supervisão.

2. Registro de dados e 
informações.

3. Análise e interpretação dos 
dados e informações.

4. Elaboração de relatório 
indicando aspectos a melhorar.

5. Atuação no processo em busca 
do seu aprimoramento.

6. Análise da prestação de 
contas.

Acompanhamento e controle ao 
longo de todas as etapas, fases 

e atividades do processo

Atribuições da Administração 

Regional / Central

1. Avaliação metodológica e 
administrativa de efeito-impacto.

2. Análise e interpretação dos 
dados e informações.

3. Elaboração de relatórios 
técnicos contemplando:

• Aspectos sobre a qualidade 
dos trabalhos realizados pelo 
SENAR.

• Sugestões de retroalimentação

do processo da FPR.

Avaliação
Somativa

• DEMANDA 
DO MERCADO 
DE TRABALHO 
SATISFEITA

• NOVAS 
DEMANDAS PARA 
O PROCESSO

AÇÕES DE FPR 
ESTRUTURADAS

AÇÕES DE FPR 
EXECUTADAS

RETIFICAÇÃO E RATIFICAÇÃO 
DAS ATIVIDADES                   
DO PROCESSO

PROCESSO AVALIADO
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Perfil recomendado aos agentes da FPR; 
mobilizadores, instrutores e supervisores

Os agentes que realizam a FPR na ponta são os mobilizadores, instrutores e supervisores.

O MOBILIZADOR é o agente responsável, entre outras atribuições, pela organização dos eventos, que 
consiste na divulgação, composição de turmas e arranjos para os cenários educativos.

O INSTRUTOR é o agente que ministra as ações da Formação Profissional Rural e as atividades da 
Promoção Social, utilizando a metodologia educacional do SENAR.

O SUPERVISOR é agente responsável pelo acompanhamento e avaliação dos processos de FPR e PS, 
agindo de forma educativa.

Um dos fatores essenciais para a realização bem sucedida de todas as ações previstas no processo da 
FPR é a escolha dos agentes com base em perfil adequado.

Perfil sugerido para o mobilizador(a):

• Idade mínima de 18 anos;
• Ensino médio completo (ou escrever e ler com desenvoltura);
• Conhecimento do meio rural (conhecimento de práticas produtivas do meio rural);
• Facilidade de comunicação;
• Disponibilidade de tempo para atuar como mobilizador ou ter permissão da entidade parceira para 

dedicar tempo suficiente para uma mobilização adequada;
• Comprometimento com ambas instituições;
• Conhecimentos básicos de informática;
• Ser capacitado pelo SENAR na metodologia da FPR e PS para mobilizar com uniformidade e quali-

dade de procedimentos;
• Pró-atividade.

Perfil sugerido para instrutor(a):

O instrutor(a) do SENAR deve apresentar um conjunto de valores fundamentais que baseiam 
qualquer decisão profissional considerada ética:

• Flexibilidade;
• Integridade;
• Discrição pessoal e institucional;
• Honestidade;
• Comprometimento;
• Coragem;
• Tolerância;
• Empatia;
• Conhecimento técnico atualizado;
• Humildade;
• Capacidade de comunicação;
• Entonação de voz;

X
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• Pró-atividade;
• Capacidade de ouvir; 
• Interação com o participante;
• Capacidade de síntese;
• Equilíbrio emocional.

Além desses valores, o instrutor deve observar sistematicamente características de boas práticas do-
centes que contribuam para o sucesso do processo ensino aprendizagem: 

 1. Criar um ambiente de liberdade de expressão, certificando-se de que todos estejam participan-
do, sendo para isso bom ouvinte e valorizando o feedback;

 2. Fazer sua apresentação pessoal, do SENAR, do participante, dos objetivos do treinamento/curso;

 3. Ser pontual;

 4. Ter capacidade de realizar e cumprir com os contratos de “horário” e “convivência”;

 5. Zelar pela segurança dos participantes;

 6. Manter o ambiente organizado de forma a propiciar segurança e clareza;

 7. Ser bom observador para perceber os sinais verbais e não verbais naqueles que recebem as 
mensagens que envia;

 8. Agir como facilitador para traduzir teorias em ações práticas;

 9. Estar seguro de que seus objetivos pessoais e profissionais estão em consonância com os obje-
tivos da organização para a qual trabalha e da clientela a quem atende;

 10. Exercitar a paciência pedagógica, respeitando o tempo de aprendizagem e de mudança do outro 
e de si próprio;

 11. Ter equilíbrio para bem administrar as emoções e os conflitos inerentes às relações interpessoais;

 12. Considerar a cultura local, respeitando e valorizando crenças e costumes das comunidades;

 13. Aprender a falar fácil sobre coisas difíceis, não sonegando informações, mas decodificando sím-
bolos através da sua relação com a vida real;

 14. Agir com humildade, sabendo colocar seus conhecimentos sem arrogância e tendo coragem de 
dizer que não sabe determinadas coisas, mas que se dispõe a aprender;

 15. Ser honesto com seus princípios e atitudes, para poder inspirar a confiança dos outros;

 16. Estar atento à questão da ética no exercício do seu trabalho e na relação com as pessoas.

Perfil sugerido para o supervisor

O supervisor deve ser um técnico que conheça profundamente a metodologia da FPR e da PS, bem 
como os aspectos legais e administrativos da organização.  

Deve também apresentar postura ética e profissional no exercício de sua função no SENAR, atendendo 
aos seguintes requisitos:

1. Postura pessoal:

• Manter diálogo e comunicação horizontalizada;
• Trabalhar com o supervisionado e, não, para o supervisionado;
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• Levar em consideração as potencialidades e limitações dos supervisionados;
• Manter-se atento às ações dos supervisionados;
• Ser transparente, deixando claras suas responsabilidades e limitações; 
• Ser hábil na administração de conflitos dentro de sua alçada.

2. Postura profissional:

• Trabalhar baseado em um planejamento de supervisão com objetivos e estratégias bem definidos;
•  Estabelecer bom relacionamento interpessoal com superiores e supervisionados;
• Oportunizar momentos para que os supervisionados expressem suas dificuldades, necessidades, 

anseios e expectativas;
• Analisar situações, informações, programações, projetos, relatórios e outros dados;
• Trabalhar em grupos interdisciplinares, considerando a experiência profissional e pessoal de cada 

um dos participantes; 
•  Trabalhar em grupos multidisciplinares, buscando intercâmbio e estabelecendo parcerias;
• Escutar atentamente opiniões e ideias de terceiros, adotando-as quando conveniente;
• Manter-se atualizado quanto à metodologia da FPR e da PS, bem como às políticas socioeconômi-

cas federais, estaduais e municipais;
• Utilizar-se corretamente da técnica de observação, atentando para não intervir diretamente na 

condução dos trabalhos;
• Fundamentar o trato com a supervisão nos princípios que norteiam as questões das relações humanas; 
• Retratar de forma clara, objetiva e fidedigna as suas observações, sendo fiel ao que vê no local ou, 

levantando à distância os dados referentes ao evento em questão, sem se deixar levar por suposi-
ções ou interferências subjetivas;

• Aplicar os critérios de feedback na devolutiva, de forma que o resultado da interação seja produtivo 
e observável.

3. Outros requisitos necessários ao supervisor:

• Identificação com o meio rural;
• Conhecimento da região onde atua;
•  Fluência verbal;
• Boa comunicação escrita;
•  Senso de responsabilidade;
• Memória auditiva e visual;
• Segurança;
•  Cautela;
• Espírito de colaboração;
•  Equilíbrio emocional;
•  Disciplina;
• Imparcialidade;
• Ética;
•  Capacidade criativa;
• Visão crítica e holística;
•  Capacidade de motivação e de organização;
• Iniciativa e pró-atividade;
• Otimismo;
• Objetividade.
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Diagnóstico de necessidades de formação do 
público do SENAR (iniciante/egresso)

1 - Informação e Orientação Profissionais - IOP 

O SENAR deverá promover a Informação e Orientação Profissionais (IOP), com o objetivo de tornar mais 
eficaz o impacto socioeconômico das ações da FPR.

Informação profissional - Componente do processo da formação profissional. Compreende as ativida-
des que proporcionam às pessoas esclarecimentos sobre a amplitude, características, condições e tendên-
cias do mercado de trabalho, oportunidades de educação e de emprego, para que desenvolvam atitudes 
adequadas em relação à escolha de uma ocupação.

Orientação profissional - Componente do processo da formação profissional. Consiste nos procedi-
mentos utilizados para ajudar as pessoas a selecionarem uma profissão adequada, mediante a análise 
crítica dos fatores que determinam as escolhas ocupacionais.

É comum encontrar pessoas em permanente conflito por estarem “desperdiçando” seu tempo e sua 
vida com uma atividade profissional que absolutamente não lhes satisfaz. Em geral, as raízes dessas in-
satisfações para com o trabalho advêm, principalmente, de uma escolha profissional malfeita. Assim, os 
recursos despendidos no processo da FPR terão maior retorno quanto mais efetivo for o trabalho de IOP.

Sem querer fazer da IOP uma promessa para resolver todos os problemas de desajustamento profis-
sional é importante, entretanto, admitir sua contribuição para ampliar os horizontes do indivíduo que se 
encontra em fase de opção por um determinado caminho profissional.

1.1 - Objetivos

• Oferecer esclarecimentos completos e atualizados sobre as características e tendências do mercado 
de trabalho, as modalidades da educação profissional, a natureza das ocupações e os requisitos 
necessários ao seu eficiente desempenho, as oportunidades de emprego e de formação profissio-
nal, as perspectivas de desenvolvimento de carreiras, o sistema de remuneração e a legislação do 
trabalho;

•  Orientar as pessoas para a escolha consciente e metódica de uma ocupação, de forma que possam 
obter, por intermédio do trabalho, elevados índices de realização pessoal e profissional;

• Assistir as pessoas nas mudanças de ocupação e no desenvolvimento de carreiras, para que se 
adaptem a seus novos papéis ocupacionais;

•  Desenvolver a IOP ao longo de todos os níveis da formação para o trabalho, apresentando as 
opções de Itinerários Formativos e Profissionais, de forma contínua, em um sentido amplo e diver-
sificada, para abranger todos os ramos da atividade econômica rural; e

• Oportunizar a IOP, em igualdade de condições, a todas as pessoas, sem qualquer discriminação por 
motivos de raça, cor, sexo, idade, religião, opinião política ou origem social, aos que já participam 
ou desejam ingressar no mercado de trabalho, considerando-se as seguintes situações:

  

XI
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  - os que se preparam para ingressar no mercado de trabalho;
  - os que nunca frequentaram a escola;
  - os desempregados e os subempregados;
  - os que precisam mudar de profissão;
  - os que carecem de ajustamentos profissionais;
  - os que necessitam de orientação para o desenvolvimento de carreiras;
  - os que desempenham atividades sazonais;
  - as pessoas com necessidades especiais e deficiências;
  - os jovens aprendizes;
  - os aposentados por tempo de trabalho ou por limitação física que desejam desenvolver uma   
    atividade;
  - os estrangeiros candidatos a empregos.

1.2 - Processo de informação e orientação profissionais

O processo de IOP será constituído de séries coordenadas de atividades a serem executadas pelo 
SENAR, tendo em vista o cumprimento dos objetivos estabelecidos.

A orientação profissional assumirá a forma preventiva ou corretiva, conforme se trate de prevenir ou 
corrigir escolhas ocupacionais não realistas que concorram para agravar os problemas de excesso ou ca-
rências no mercado de trabalho, de migração ocupacional e de índices insatisfatórios de produtividade.

1.3 - Inserção socioprofissional

Compreende um conjunto de ações voltadas à aproximação entre as instituições ofertantes de edu-
cação profissional, os alunos, os empregadores e as instituições de intermediação de mão de obra 
vinculadas à relação de emprego e renda, objetivando promover a empregabilidade e/ou oportunidades 
profissionais ao egresso. 

Deve abranger a relação das práticas profissionais com o mundo do trabalho, o acompanhamento a 
egressos, a articulação entre instâncias e organizações vinculadas ao empreendedorismo individual, a 
economia solidária, as incubadoras, o microcrédito produtivo orientado e demais políticas vigentes de 
geração de emprego e renda.
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2 - Averiguação de competências para inserção em Itinerário 
Formativo e/ou Percurso Profissional

Atualmente, a Educação Profissional precisa abranger mais do que o domínio de passos, operações, 
tarefas e informações tecnológicas necessárias ao exercício de uma profissão. Ela deve considerar os fatores 
de caráter econômico e social inerentes às variadas atividades que a pessoa realiza – ou realizará  – em seu 
posto de trabalho, além das experiências de vida e profissionais acumuladas e da sua própria autoimagem.

Nessa perspectiva, a formação para o trabalho deve também sensibilizar o adulto para a Educação 
Continuada e Permanente de modo que ele possa buscar os conhecimentos necessários e complementares 
à sua formação, os quais, integrados aos que já possui, possibilitem-lhe ganhos de diversas naturezas – 
sociais, produtivos e econômicos.

O Itinerário Formativo é o conjunto de percursos de formação propiciados por uma instituição de 
educação profissional dentro de cada uma das diferentes áreas ocupacionais. É por meio deles que os alu-
nos podem escolher as diferentes alternativas de formação disponíveis em uma perspectiva de educação 
continuada conforme seus níveis de escolaridade.

Tais processos serão desenvolvidos tomando por base conteúdos tecnicamente atualizados, que con-
siderem a cadeia produtiva - tendo como foco a produção sustentável – descritos em parceria com in-
dicadores atualizados das necessidades de qualificação pelo mercado de trabalho rural - e atentando 
para a vocação dos indivíduos, o que contribuirá para que ocorram as realizações profissionais, e, conse-
quentemente, a satisfação pelo trabalho que desenvolverão. Tal processo educativo pretende garantir a 
empregabilidade do trabalhador, por meio de um resultado baseado no prazer de fazer o que se gosta e a 
consequente permanência em um meio rural mais promissor. A averiguação das competências adquiridas 
ao longo desse processo, ou de forma tácita, será verificada e certificada de modo a possibilitar o ingresso 
em cursos complementares e superiores. 

Ainda existe a possibilidade da constituição de Percursos Profissionais, formados pelo conjunto de 
ocupações com identidades bem definidas no mercado de trabalho, em determinada área profissional. 
Cada uma dessas ocupações exige competências com graus específicos de complexidade, o que permite 
vislumbrar os referidos percursos formativos desde o nível básico até o superior.  

Todo o trabalho de construção de Itinerários Formativos ou Percursos Profissionais será feito por 
grupo multidisciplinar integrado pelos vários atores do mundo do trabalho rural - empregadores, traba-
lhadores, ciência e academia, institutos de pesquisa, fomento, equipes técnicas e de instrutores das Insti-
tuições de educação profissional envolvidas, etc. Dessa forma, será possível oferecer chances de formação 
necessária, graduada e que garanta a empregabilidade dos egressos. 

Para identificar as necessidades de educação profissional do público do SENAR, iniciante ou egresso, 
a instituição deve empreender um conjunto de ações voltadas ao diagnóstico das competências tácitas e 
adquiridas em processos de educação anteriores, com diferentes perfis socioeconômicos e culturais, bem 
como suas diversidades e especificidades, a fim de proceder à definição da oferta de interesse e necessi-
dade do indivíduo.
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Supervisão

A Supervisão é um processo educativo, permanente, participativo e orientador, que abrange o acom-
panhamento, o controle e a avaliação das atividades do processo da FPR, visando contribuir para a sua 
melhoria.

O supervisor, pelo seu conhecimento metodológico e técnico, deve ser o articulador entre as informa-
ções padronizadoras de alinhamento institucional e os demais agentes e parceiros do SENAR. Ele ajuda na 
identificação das reais demandas de formação profissional, além de dar o suporte educacional ao instrutor.  

O acompanhamento é constituído por avaliações parciais ocorridas ao longo de todo o processo, com 
o estabelecimento comparativo do desempenho com os padrões preestabelecidos. 

O controle é a tomada de ações necessárias para a melhoria do desempenho. 

Avaliação é o procedimento comparativo entre o resultado obtido e a sua relação com o planejado, ao 
final de um processo de trabalho.

Sendo a supervisão um processo, quatro aspectos são fundamentais e distintos, porém integrados em 
sua realização:

• Aspecto diagnóstico: objetiva o levantamento sistematizado e a análise crítica das informações 
para subsidiar o planejamento e identificar pontos positivos e desvios que ocorrem na operaciona-
lização do processo da FPR; 

• Aspecto preventivo: efetua, a partir do diagnóstico, análise prospectiva, visando a prevenir proce-
dimentos inadequados que possam ocorrer;

• Aspecto corretivo: visa contribuir para a adequação, imediata e/ou no momento oportuno, dos 
desvios detectados in loco ou a distância, neutralizando e suprimindo deficiências e reorientando 
as atividades; 

• Aspecto afirmativo: ratifica os procedimentos bem-sucedidos nos eventos de FPR.

A supervisão deve contribuir para o alcance dos objetivos do SENAR e para a viabilização do processo 
da FPR, objetivando assegurar um padrão de qualidade nacional. Sendo assim, são seus objetivos:

• Proceder ao acompanhamento, controle e avaliação da elaboração do planejamento, da estrutura-
ção e da realização das ações/atividades propostas no plano anual de trabalho;

• Orientar o supervisionado, reforçando os aspectos positivos e corrigindo os desvios observados na 
realização das ações/atividades;

• Subsidiar tomadas de decisões técnicas e administrativas;
• Oportunizar o crescimento pessoal e profissional do supervisor e do supervisionado.

XII
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1 - Tipos de supervisão

A supervisão pode ser realizada in loco ou a distância. A supervisão in loco permite ao supervisor a 
aproximação com a realidade tal qual ela é, podendo ser realizada por meio de:

• visitas (contatos e entrevistas);
• reuniões de trabalho;
•  treinamentos em serviço; 
• observações das ações da FPR (cursos, treinamentos, etc.).

A supervisão a distância permite acompanhamento das ações por meio de:

• análises das programações, relatórios, levantamentos de necessidades, planos instrucionais, pres-
tações de contas e outros; 

• comunicações (informações obtidas por telefone ou em correspondências como ofícios, memoran-
dos, pareceres etc.).

2 - Estratégias de supervisão

As supervisões podem acontecer periodicamente ou eventualmente, com ou sem o conhecimento do 
supervisionado.

Podem ocorrer no todo ou em parte, sobre todas as atividades do processo da FPR. 

Algumas alternativas de atuação podem ser adotadas, como estratégias que possibilitem a multiplica-
ção de esforços, visando atender à crescente demanda de ações da FPR do SENAR.

Entretanto, ficará a critério de cada Administração Regional adotar aquela ou aquelas estratégia(s) que 
convier(em) à sua realidade, tais como:

• Descentralização da supervisão ou o deslocamento dos supervisores para atuarem em bases (regi-
ões) que estejam mais próximas dos locais onde as ações/atividades são executadas;

• Supervisão por amostragem ou na totalidade dos eventos de FPR realizados;
• Supervisão em momentos do evento ou do seu início à sua conclusão; 
• Priorização do acompanhamento in loco, durante todo o evento, a mobilizadores e instrutores em 

início de trabalho na instituição.

3 - Níveis de supervisão

A supervisão é realizada em dois níveis de atuação: nacional e estadual.

3.1 - Supervisão nacional

É aquela realizada por técnicos da Administração Central do SENAR, mediante ação direta junto às Ad-
ministrações Regionais, tanto nos níveis de gerência (envolvendo superintendentes e/ou diretores), como 
nos níveis técnicos (envolvendo técnicos, coordenadores e supervisores).
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Aspectos a serem abordados em relação ao processo operacional:

• Análise do processo de parcerias;
• Supervisão do processo como um todo, verificando, até mesmo, se os eventos realizados estão 

contidos no PAT;
•  Verificação do sistema de certificação;
•  Verificação e análise dos instrumentos de controle adotados pelas Administrações Regionais;
•  Análise de relatórios de supervisões anteriores, referentes à equipe técnica da Regional supervisionada.

Aspectos  a serem abordados em relação à supervisão nacional:

•  Vinculação dos supervisores estaduais ao quadro de servidores do SENAR;
• Capacitação dos supervisores estaduais na metodologia da FPR e da PS e no processo de supervisão;
• Análise dos procedimentos de supervisão adotados pelas Administrações Regionais;
• Verificação da infraestrutura de apoio das Administrações Regionais ao processo de supervisão estadual; 

Aspectos a serem abordados em relação à mobilização: 

• Capacitação sobre a estruturação das ações/atividades;
•  Capacitação em serviço por intermédio da supervisão estadual;
• Instrumentos de envolvimento institucional e motivação com os mobilizadores;
•  Integração com os instrutores e supervisores;
• Atividades desenvolvidas pelos mobilizadores e como são conduzidas:

 - Identificação de necessidades

 - Recrutamento e seleção da clientela

 - Definição da natureza e tipo da programação

 - Divulgação das ações/atividades

 - Composição das turmas

 - Escolha do local para as ações/atividades

 - Elaboração de relatório de mobilização realizada

• Adoção de instrumentos de supervisão ao mobilizador e sua qualidade técnica.

Aspectos a serem abordados em relação à instrutoria:

•  Capacitação na metodologia da FPR e da PS;
•  Instrumentos de motivação e envolvimento dos instrutores com a instituição (reuniões periódicas 

de avaliação, atualização e outros);
• Atualização dos instrutores por meio da capacitação em serviço;
• Apoio necessário à aplicação da metodologia;
• Integração com os mobilizadores e supervisores;
• Elaboração do plano instrucional, segundo a metodologia traçada pelo SENAR;
• Elaboração de relatório da ação concluída, constando a avaliação dos participantes e o acompa-

nhamento de frequência; 
• Adoção de instrumentos de supervisão ao instrutor e sua qualidade técnica.
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3.2 - Supervisão estadual

É aquela realizada por técnicos das Administrações Regionais do SENAR, buscando atender aos seguin-
tes objetivos:

• Acompanhar a elaboração e a implementação do PAT;
•  Acompanhar, por meio de ações diretas ou indiretas junto aos instrutores, mobilizadores e outros 

agentes, a execução das ações da FPR 
• Verificar os resultados do processo da FPR no estado.

Em se tratando do supervisor estadual, importante se faz conhecer a realidade do seu estado e de sua 
região, no sentido de auxiliar o processo de elaboração e análise do plano anual de trabalho.

Aspectos a serem considerados em relação ao processo operacional:

• Realização de supervisão sobre o processo como um todo, verificando, inclusive, se os eventos 
realizados estão contidos no PAT;

•  Análise do processo de parcerias;
•  Análise dos planos instrucionais;
•  Capacitação metodológica dos instrutores e mobilizadores em serviço;
• Análise do relatório da ação concluída, elaborado pelo instrutor;
•  Análise do relatório elaborado pelos mobilizadores;
•  Reuniões conjuntas entre instrutores, mobilizadores e supervisores;
•  Verificação do sistema de certificação; 
• Análise de relatórios de supervisões anteriores, referentes ao supervisionado.

Aspectos a serem considerados em relação à mobilização:

•  Identificação e cadastramento dos mobilizadores;
•  Análise dos aspectos financeiros e administrativos que interferem na ação finalística do SENAR;
•  Capacitação metodológica sobre a estruturação das ações/atividades;
•  Capacitação metodológica em serviço;
•  Instrumentos de envolvimento institucional e de motivação com os mobilizadores;
• Atividades desenvolvidas pelos mobilizadores e como são conduzidas:

 - identificação de necessidades

 - recrutamento e seleção da clientela

 - definição da natureza e do tipo de programação

 - divulgação da ação

 - composição das turmas

 - escolha do local para as ações

 - integração do mobilizador com o público do SENAR, com os instrutores e supervisores.
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Aspectos a serem considerados em relação à instrutoria:

•  Seleção e cadastramento dos instrutores, conforme a área de conhecimento;
• Capacitação na metodologia da FPR e da PS;
• Instrumentos de envolvimento institucional e de motivação com os instrutores (reuniões de avalia-

ção, atualização e outros);
• Atualização metodológica dos instrutores por meio da capacitação em serviço;
•  Apoio dado pela Administração Regional à aplicação da metodologia;
•  Integração com o público do SENAR, com os mobilizadores e supervisores;
•  Elaboração e aplicação do plano instrucional, segundo a metodologia traçada pelo SENAR; 
• Elaboração de relatório de ação concluída, no qual devem constar a avaliação dos participantes e 

o acompanhamento de frequência.

4 - Planejamento da Supervisão

O plano de supervisão é fundamental para possibilitar alternativas de ação, visando à escolha da me-
lhor estratégia para alcançar os objetivos pretendidos.

5 - Fases do planejamento da supervisão

Coleta de informações

A coleta de informações é imprescindível para subsidiar a elaboração do plano de supervisão o mais 
próximo possível da realidade e assegurar a implementação da supervisão, com nível de qualidade satis-
fatório, considerando as necessidades efetivas dos supervisionados.

A coleta de informações consiste no levantamento, o mais completo possível, dos dados referentes às 
fases do processo da FPR, do contingente humano envolvido e dos recursos materiais e financeiros utilizados.

As informações deverão ser coletadas de maneira cumulativa, no decorrer do processo.

Essa fase é caracterizada pela investigação e pela reflexão, objetivando definir uma situação real para 
programar uma ação supervisora.

Por meio da coleta de informações, há condições de se estabelecerem as atividades de acompanha-
mento, controle e avaliação do processo da FPR. 

Para realizar a coleta de informações em nível estadual, poderão ser utilizados diferentes meios e 
instrumentos, tais como:

• Plano anual de trabalho;
• Programação das ações, contidas no PAT;
•  Disponibilidade de contingente humano (supervisores) e recursos materiais (veículos, equipamen-

tos, etc.) e financeiros;
•  Outras atividades desenvolvidas pelos supervisores na Administração Regional, como exemplo, da 

representação do SENAR junto a entidades parceiras;
• Identificar o mobilizador e instrutor responsáveis pela ação e analisar a necessidade de supervisão 

a estes agentes;
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•  Planos instrucionais;
• Relatórios preenchidos pelos mobilizadores, pelos instrutores e pelos próprios supervisores;
•  Informações prévias sobre a mobilização, instrutoria, certificação e outros;
• Dados oriundos de entrevistas, questionários, reuniões, treinamentos, levantamento in loco, fichas 

e outros;
• Rede estruturada de comunicação sobre os eventos; 
•  Avaliação do próprio processo da supervisão.

Para realizar a supervisão em nível nacional, há que se levar em consideração:

•  Planos anuais de trabalho das Administrações Regionais;
•  Programação das ações/atividades, contidas no PAT;
• Relatórios de eventos executados pelas Regionais;
• Dados oriundos de entrevistas, questionários, reuniões, treinamentos, levantamentos in loco, fichas 

e outros;
•  Informações prévias sobre mobilização, instrutoria, certificação, apoio técnico-administrativo e outros;
•  Demandas de supervisão oriundas das Regionais; 
•  Avaliação do próprio processo da supervisão nacional.

Análise das informações

Após a coleta das informações, deve ser feita a organização dos dados e a sua análise, tendo, como 
parâmetros, os princípios e diretrizes da FPR e do SENAR, além dos padrões e critérios definidos no plano 
anual de trabalho, documentos sobre procedimentos técnico-administrativos e outras normas estabelecidas.

O resultado da análise deve ser detalhado em:

• Aspectos positivos da operacionalização do processo da FPR; 
•  Desvios identificados que estejam interferindo, direta ou indiretamente, na operacionalização do 

processo da FPR.

Plano de Supervisão

O plano de supervisão é o referencial de trabalho do supervisor. Portanto, deve ser elaborado o mais 
próximo possível da realidade dos supervisionados.

O plano de supervisão deve ser o meio de assegurar a execução da programação anual de trabalho 
e viabilizar a execução da ação supervisora, objetivando alcançar um nível de qualidade satisfatório dos 
trabalhos desenvolvidos.

Na elaboração do plano de supervisão deve-se observar o seguinte roteiro:

• Justificativa, consubstanciada no diagnóstico e no prognóstico;
•  Objetivos (geral e específicos);
• Estratégias (formas de condução da supervisão);
• Cronograma; 
• Tipos de supervisão (in loco ou a distância).
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Execução da Supervisão

A supervisão é executada por meio do acompanhamento, controle e avaliação de todas as etapas e 
fases do processo da FPR.

Para que ocorra uma supervisão eficiente, eficaz e efetiva, os supervisores devem basear-se nos se-
guintes questionamentos:

• O que está sendo feito?
• Para que está sendo feito?
•  Para quem está sendo feito?
•  Como está sendo feito?
• Quem está fazendo?
• Onde está sendo feito?
• Quando? / Quanto?
• Qual o resultado?
A execução da supervisão se dá nas diferentes etapas: planejamento e operacionalização (referente à 

mobilização, instrutoria e à própria supervisão).

6 - Supervisão no processo de FPR 

6.1 - Etapa de planejamento

A supervisão à etapa de planejamento visa a garantir a qualidade e exequibilidade do PAT. Esta super-
visão verifica:

• Quantidade e qualidade das informações sobre os ambientes externo e interno;
• Qualidade da compatibilização dos diagnósticos externo e interno; 
•  Qualidade do PAT.

PLANEJAMENTO OPERACIONALIZAÇÃO AVALIAÇÃO
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6.2 - Etapa de operacionalização

A supervisão nesta etapa direciona-se à mobilização, à instrutoria e à própria supervisão.

Supervisão referente à mobilização:

Objetiva garantir a qualidade da estruturação das ações/atividades. Devem ser observados os seguin-
tes aspectos:

• Capacitação metodológica dos mobilizadores;
•  Instrumentos de motivação utilizados pelas Administrações Regionais e/ou parceiros;
•  Condição de trabalho dos mobilizadores;
•  Condução da mobilização;
•  Elaboração e qualidade dos relatórios de mobilização;
•  Relacionamento do mobilizador com o público, com os instrutores e com os supervisores;
•  Conhecimento de sua área de atuação; 
• Comprometimento com o SENAR.

Supervisão referente à instrutoria:

Tem como propósito assegurar a qualidade da execução das ações/atividades. Devem ser observados 
os seguintes passos:

• Capacitação técnica e metodológica dos instrutores;
• Instrumentos de motivação das Administrações Regionais;
•  Condição de trabalho dos instrutores;
• Elaboração e qualidade do plano instrucional;
•  Desempenho metodológico da instrutoria;
• Critérios de avaliação dos participantes;
•  Elaboração e qualidade dos relatórios;
•  Relacionamento com o público do SENAR, com os mobilizadores e supervisores; 
•  Comprometimento com o SENAR.

Supervisão referente ao próprio processo de supervisão:

Visa a garantir a qualidade da supervisão. Devem ser observados os seguintes aspectos:

•  Capacitação metodológica dos supervisores;
• Instrumentos de motivação das Administrações Regionais;
• Procedimentos de supervisão adotados pelas Administrações Regionais (plano, concepção de 

supervisão);
•  Condução da supervisão (postura do supervisor, avaliação conjunta com o supervisionado);
•  Elaboração e qualidade do relatório;
•  Relacionamento com o público do SENAR, com os mobilizadores e instrutores; 
• Comprometimento com a função e com o SENAR.
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PLANEJAMENTO OPERACIONALIZAÇÃO AVALIAÇÃO
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7 - Avaliação do Processo de Supervisão

A avaliação da supervisão pretende contribuir para o aprimoramento do próprio processo de super-
visão. Quando conveniente, deve ser desenvolvida conjuntamente entre supervisor e supervisionado. 
Devem ser observados os seguintes aspectos:

• Supervisões executadas em relação às planejadas, tanto no aspecto qualitativo quanto no quan-
titativo, identificando fatores facilitadores e impeditivos para a efetiva execução das supervisões;

• Resultados obtidos em relação aos esperados (alcance dos objetivos do SENAR, aperfeiçoamento do 
desempenho dos supervisores e dos supervisionados, melhoria da qualidade das ações/atividades);

• Novos problemas e necessidades levantadas durante o processo de supervisão.

8 - Considerações importantes

• O tempo destinado à supervisão in loco deve possibilitar ao supervisor segurança quanto às observa-
ções e levantamentos realizados, bem como permitir o desenvolvimento da entrevista ou conversa com 
a(s) pessoa(s) supervisionada(s). Assim, para possibilitar o seu trabalho, sugere-se que o supervisor 
considere o acompanhamento de todo um objetivo específico, a escolha de um período do dia, manhã 
ou tarde, no mínimo, ou mesmo outro critério que queira adotar para determinação do tempo de su-
pervisão, que possibilite o levantamento de dados significativos sobre o andamento da ação/atividade.

•  O desafio do supervisor consiste em obter a melhoria constante da eficiência e eficácia do super-
visionado. Para tanto, todos os fatos observados, sejam positivos ou negativos, são objetos de 
análise e discussão entre supervisor e supervisionado, num processo dialógico.

• O processo da supervisão é algo a ser construído por toda a equipe técnica, com amplo apoio dos 
dirigentes da Administração Regional.

•  Importante esclarecer que a estruturação das ações/atividades não constitui responsabilidade 
do supervisor e sim do mobilizador. Supervisão e mobilização são atribuições que requerem 
procedimentos operacionais diferenciados e devem ser tratados dessa forma, sob pena de compro-
meter a qualidade dos eventos da instituição. 
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9 - Instrumentos de Supervisão

Propõem-se, neste documento, dois instrumentos a serem utilizados durante as supervisões estaduais: 
um direcionado à supervisão à mobilização e outro à instrutoria. Esses instrumentos poderão ser utiliza-
dos na íntegra ou reformulados pelas Administrações Regionais, acrescentando-se ou alterando-se algum 
item, quando verificada sua necessidade.

As Regionais que optarem por desenvolver análises qualitativas poderão transformar as afirmações 
(postas nos instrumentos, com o uso de escalas) em questionamentos, cujas respostas serão descritas 
pelos supervisores. As Regionais que optarem por desenvolver análises quantitativas poderão utilizar os 
instrumentos com a formatação apresentada ou adaptá-la para a sua necessidade e/ou interesse.

Vale lembrar que todas as duas formas de análise – qualitativa e quantitativa – são pertinentes e efe-
tivas, se bem trabalhadas e conduzidas pelas Regionais. 

INSTRUMENTOS DE SUPERVISÃO À MOBILIZAÇÃO DA AÇÃO DE FPR

Nº do evento: _______

Entidade mobilizadora: __________________________________________________________

Local de realização da ação/atividade: _______________________________________________

Município/comunidade: __________________________________________________________

Título do evento: _______________________________________________________________ 

Programa de FPR  (     )

NÍVEIS E 
NATUREZAS 

Formação Inicial (   ) Formação Continuada (   )

Aprendizagem Rural (   ) Aperfeiçoamento (   )

Qualificação Profissional Básica / 
Pronatec (   )

Atualização (   )

Qualificação Profissional Básica (   ) Especialização (   )

Educação Profissional de Nível Técnico (   )

Tipo da programação:  Curso  (     )    Treinamento (      )

Ações complementares da FPR: _____________________________________________________

Nome do mobilizador/parceiro ou do sindicato rural:
_____________________________________________________________________________

O mobilizador participou de treinamento de metodologia?  Sim (     )   Não  (     ) 

Tempo de atuação do mobilizador no SENAR: ________________

Nome do supervisor:______________________________________________________________

Data da supervisão:_________________

Tempo de observação (h): _________ Período de realização do evento:_____ /_____ a _____ /_____
              dia      mês          dia       mês 
Carga horária total do evento (h):___________________________
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Para responder às questões seguintes, preencha em cada parêntese, a numeração que corresponde à 
ocorrência dos fatos.  Por favor, não deixe nenhuma questão em branco.

Registre sua observação utilizando a seguinte escala:

4 3 2 1
Sim, plenamente Sim, parcialmente Não Não observado

Estruturação das ações/atividades

(     ) Realizou o levantamento de necessidades/demanda do evento. 

(     ) Divulgou o evento para a comunidade.

(     ) Os participantes apresentavam graus de escolaridade aproximados.

(     ) Os participantes apresentavam idade aproximada.

(     ) Os participantes apresentavam necessidades de FPR comuns.

(     ) Os participantes apresentavam interesses comuns sobre o conteúdo programático.

(     ) O nível de conhecimento sobre o conteúdo desenvolvido era aproximado.

(     ) O número de participantes estava adequado, dentro do preconizado pela regional.

(     ) Os participantes tinham fácil acesso ao local onde o evento ocorria.

(     ) Os participantes atendiam os pré-requisitos exigidos pela ocupação/atividade.

(     ) O local do evento apresentava infraestrutura apropriada para a realização efetiva do conteúdo da 
ação/atividade.

(     ) O local do evento apresentava condições de conforto aos participantes.

(     ) O local do evento apresentava boas condições de luminosidade, ventilação e ausência de ruídos 
impertinentes.

Apoio às ações/atividades

(     ) Houve organização de transporte aos participantes e/ou instrutor do evento. 

(     ) Houve organização da alimentação aos participantes e/ou instrutor do evento.

(     ) Houve organização da acomodação adequada para o instrutor ao longo do evento.

(     ) Os recursos instrucionais foram disponibilizados ao instrutor, no momento oportuno.

(     ) Os recursos instrucionais foram disponibilizados na quantidade e qualidade solicitadas. 

(     ) O mobilizador apoiou o instrutor quando solicitado.

(     ) O mobilizador apresentou bom relacionamento com o público participante do evento.

(     ) O mobilizador apresentou bom relacionamento com o instrutor do evento.

(     ) O mobilizador mostrou-se aberto a discussões sobre os tópicos supervisionados.

(     ) O mobilizador mostrou-se criativo e hábil na resolução de problemas surgidos.

(     ) O mobilizador informou previamente à regional ou ao instrutor sobre as características da turma 
e do local do evento.

Aspectos positivos da mobilização:_________________________________________________

Aspectos discutidos para melhoria do desempenho e sugestões:_____________________________

 ______de ___________/20______

____________________________

Assinatura do supervisor
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INSTRUMENTO DE SUPERVISÃO À INSTRUTORIA DA AÇÃO DE FPR

Nº do evento: _______

Nome do instrutor: _____________________________________________________________

Local de realização da ação/atividade: _______________________________________________

Município/comunidade: __________________________________________________________

Título do evento: _______________________________________________________________ 

Programa de FPR (     )

NÍVEIS E 
NATUREZAS 

Formação Inicial (   ) Formação Continuada (   )

Aprendizagem Rural (   ) Aperfeiçoamento (   )

Qualificação Profissional Básica / 
Pronatec (   )

Atualização (   )

Qualificação Profissional Básica (   ) Especialização (   )

Educação Profissional de Nível Técnico (   )

Tipo da programação: Curso  (     )    Treinamento (      )

Ações complementares da FPR: ___________________________________________________

O instrutor participou de treinamento de metodologia?     Sim (     )   Não (     ) 

Tempo de atuação do instrutor no SENAR: _____________ 

Nome do supervisor:___________________________________________________________

Data da supervisão:_________________

Tempo de observação (h): _________ Período de realização do evento: _____ /_____ a _____ /_____
                dia      mês          dia      mês 
Carga horária total do evento (h): ___________________________

Para responder às questões seguintes, preencha em cada parêntese, a numeração que corresponde à 
ocorrência dos fatos.  Por favor, não deixe nenhuma questão em branco.

Registre sua observação utilizando a seguinte escala:

4 3 2 1
Sim, plenamente Sim, parcialmente Não Não observado

Objetivos

(      ) Apresentou, aos participantes, os objetivos instrucionais ou os resultados esperados.

(      ) Seguiu os objetivos planejados, numa sequência lógica.

Conteúdo programático

(      ) Seguiu a sequência planejada para desenvolvimento do conteúdo.

(      ) Desenvolveu o conteúdo dentro do tempo previsto.

(      ) Compatibilizou o conteúdo com os interesses e necessidades dos participantes.

(      ) Demonstrou segurança em seus posicionamentos. 

(      ) Utilizou a linguagem escrita e oral corretamente.
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(      ) Foi claro e objetivo na exposição dos assuntos.

(      ) Decodificou os termos técnicos utilizados.

(      ) Evidenciou a aplicabilidade prática do conteúdo ministrado.

(      ) Usou exemplos baseados em situações vivenciadas pelos participantes.

(      ) A parte teórica desenvolveu-se conjuntamente à prática.

(      ) Ao iniciar novo conteúdo, apresentou a sua relação com outros já abordados.

(      ) Abordou questões relacionadas à saúde e segurança do trabalhador e/ou aspectos sobre o meio 
ambiente, cidadania, qualidade e produtividade, sempre que pertinentes.

Desenvolvimento das técnicas instrucionais

(      ) Dominou as técnicas instrucionais aplicadas.

(      ) As técnicas utilizadas foram compatíveis com as características dos participantes.

(      ) As técnicas utilizadas foram apropriadas ao conteúdo ministrado.

Recursos instrucionais

(      ) Os recursos instrucionais necessários para o desenvolvimento do evento foram conferidos e testados. 

(      ) Facilitaram a compreensão do assunto.

(      ) Foram adequados às características dos participantes.

(      ) Estavam adequados ao local do evento.

(      ) Foram utilizados no momento oportuno.

(      ) Foram disponibilizados na quantidade apropriada ao número de participantes.

(      ) Apresentaram bom estado de conservação, sem defeitos comprometedores para a aprendizagem.

Avaliação

(      ) Aplicou as avaliações diagnóstica, formativa e somativa.

(      ) Aplicou corretamente os procedimentos de avaliação.

(      ) Os procedimentos de avaliação foram compatíveis com as características dos participantes.

(      ) Informou aos participantes sobre seus acertos e erros, apresentando-lhes respostas/comportamen-
tos corretos.

Plano instrucional

(      ) Elaborou plano instrucional.

(      ) O plano instrucional foi elaborado conforme recomendações da regional.

(      ) Seguiu o plano instrucional elaborado.

(      ) Necessitou ajustar/modificar o plano instrucional durante o evento.

Postura do instrutor

(      ) Informou aos participantes os critérios para certificação.

(      ) Estabeleceu, junto aos participantes, contrato psicológico (cumprimento de horário, convivência 
em grupo, etc.).

(      ) Estabeleceu um bom relacionamento com os participantes.

(      ) Exerceu liderança perante a turma, estabelecendo um clima de organização.

(      ) Foi hábil e criativo na resolução de problemas detectados.

(      ) Foi pontual.
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(      ) Foi assíduo.

(      ) Estimulou a participação ativa dos participantes.

(      ) Valorizou os participantes pelo desempenho correto nas práticas e/ou na resolução de proble-
mas propostos.

(      ) Socializou as respostas das perguntas individuais.

(      ) Apresentou coerência entre o que apontava como correto e o que executava perante a turma.

(      ) Forneceu as informações necessárias para que os participantes apresentassem o 
comportamento esperado.

(      ) Realizou as práticas de forma que todos os participantes conseguissem visualizá-las.

(      ) Deu oportunidade a todos os participantes de realizarem cada prática.

(      ) Supervisionou a atividade prática realizada por cada participante.

(      ) Preocupou-se com sua aparência pessoal (traje, higiene, etc.).

(      ) Preocupou-se em utilizar traje adequado à situação de trabalho em que se encontrava.

(      ) Organizou o espaço físico para o desenvolvimento do conteúdo.

Aspectos positivos da instrutoria:

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

Aspectos discutidos para melhoria do desempenho e sugestões:

__________________________________________________________________

__________________________________________________________________

_______de ___________/20______

__________________________________                                    

Assinatura do supervisor
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Programas Especiais de FPR

As necessidades que demandam uma concentração diferenciada de esforços, diagnosticadas como 
emergenciais ou contingenciais pelo SENAR, serão alvo de programa desenvolvido com base na metodo-
logia que norteia a implantação de eventos da Formação Profissional Rural, preservando sua finalidade, 
de modo que possam intervir positivamente na situação identificada. Essas iniciativas podem ter prazo 
predeterminado de início, meio e fim, e contar com as parcerias que se julgarem necessárias, para o 
fomento e a execução, sempre visando aumentar a renda, melhorar/otimizar os sistemas produtivos e 
com isso promover a melhoria da qualidade de vida das populações atendidas. As ações dos programas 
especiais poderão ser desenvolvidas com apenas uma ou com a conjugação de modalidades de educação 
profissional, e as naturezas e tipos de programação que forem considerados pertinentes e necessários. 

Sugestão de roteiro para implantação de programas de FPR

• Objetivo do programa
• Justificativa
• Ocupação/CBO
• Modalidade
•  Natureza da programação
• Tipo de programação
•  Título do curso/treinamento
•  Carga horária
• Limite de vagas (mínimo e máximo)
• Público-alvo
• Estrutura física necessária 
•  Requisitos para os participantes
•  Centro de custos
• Recursos financeiros por turma
• Descrição das despesas
• Custo unitário
•  Custo total
• Prestação de serviços – xx horas                            
• Mobilização material instrucional
• Contrapartidas de entidades parceiras, conforme o caso.
• Anexos:
 - Plano Instrucional
 - Orientações para agendamento, execução e prestação de contas

XIII
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FLUXO DO PROCESSO DE PROGRAMAS ESPECIAIS DA FPR

PLANEJAMENTO

- Identificar as necessidades 
- Compatibilizar a necessidade identificada com a missão 
institucional, as atividades preconizadas e os recursos 
financeiros e materiais disponíveis

EXECUÇÃO

- Selecionar os instrutores
- Elaborar o plano instrucional 
- Elaborar o documento para  operacionalização das 
atividades 
- Mobilizar 
- Aplicar atividade-piloto, avaliar e ajustar 
- Certificar quando pertinente

ACOMPANHAMENTO
- Supervisão regional 
- Acompanhamento dos técnicos da AR

AVALIAÇÃO
- Prestar contas 
- Decidir por novas ativações ou pela desativação 

Planejamento

Avaliação

Execução

Acompanhamento
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Manual de orientação à entidade parceira com 
relação aos procedimentos de mobilização 

Para esclarecer, orientar e uniformizar os procedimentos da mobilização realizada pelas Entidades Par-
ceiras, por meio de seus mobilizadores, recomenda-se a elaboração de um Manual de Orientação à En-
tidade Parceira com relação aos procedimentos de mobilização, que contenha todas as informações defi-
nidas pela Administração Regional a fim de viabilizar a sua atuação. Sugere-se que tal manual contenha: 

1- Informações para o estabelecimento formal de um instrumento de parceria para pres-
tação de serviços contendo todas as especificidades para elaboração dos termos entre a 
Administração Regional e a entidade parceira. 

2 - Informações sobre o SENAR:

- Estrutura organizacional e funcionamento (organização interna, arrecadação, contas); 

- Missão, objetivos, descrição do processo de FPR e PS com suas etapas, fases, e atividades; 

- Agentes envolvidos no processo de FPR e PS (superintendentes, equipe técnica, supervisores, instru-
tores e mobilizadores); 

- Características da clientela da FPR, PS e dos Programas Especiais da instituição; 

- Informações sobre pré-requisitos para a composição de turmas, local e recursos instrucionais (como 
descrito neste documento).

3- Informações institucionais e de funcionamento sobre o Sistema CNA/Federações/Sindi-
catos/SENAR, bem como a CONTAG; sintetizadas, mas elucidativas. 

4-  Informações sobre como fazer o levantamento de necessidades de FPR por meio de 
indicadores de mercado de trabalho, vocação econômica do município, existência de pro-
gramas de desenvolvimento oficiais ou privados e visitas a empresas empregadoras do 
meio rural. 

5- Definição de critérios pela Administração Regional para a seleção do agente da mobili-
zação ou mobilizador. 

A Administração Regional do SENAR deverá estabelecer o perfil da pessoa que fará a mobilização para 
seus eventos. Recomenda-se que a entidade parceira faça essa escolha conforme esses critérios. Isso ga-
rantirá um trabalho de qualidade, o sucesso dos esforços empreendidos para realização das ações da FPR, 
bem como a continuidade da parceria. 

XIV
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Perfil sugerido para o mobilizador(a): 

- Idade mínima de 18 anos;

- Ensino médio completo (ou escrever e ler com desenvoltura );

- Conhecimento do meio rural (conhecimento de práticas produtivas do meio rural);

- Facilidade de comunicação;

- Disponibilidade de tempo para atuar como mobilizador ou ter permissão da entidade parceira para 
dedicar tempo suficiente para uma mobilização adequada;

- Comprometimento com ambas instituições;

- Conhecimentos básicos de informática;

- Capacitado pelo SENAR na metodologia da FPR e PS para mobilizar com uniformidade e qualidade 
de procedimentos. 

6 - Descrição de todas as atividades que devem ser executadas pelo mobilizador antes, 
durante e após os eventos, como descrito neste documento.  

7- Informações sobre a capacitação dos mobilizadores e das necessidades de atualização 
promovidas pela Administração Regional ou pela Administração Central de integrantes da 
entidade parceira. 

8 - Catálogos com listagem das ocupações (FPR), atividades (PS) e programas especiais 
trabalhados pela Administração Regional com a síntese de seus conteúdos ocupacio-
nais e programáticos, carga horária e pré-requisitos de cada uma, em anexo ou em 
documento próprio. 

9- Informações sobre contato, escolha e agendamento com instrutor. 

Sugere-se que a Administração Regional estabeleça com a entidade parceira como serão pagas as 
despesas de custo com o instrutor, hora/aula, transporte, hospedagem, alimentação etc. 

10 - Informações sobre todos os procedimentos de apoio ao instrutor durante a execução 
dos eventos. 

11- Informações e formulários sobre planejamento e realização dos eventos. 

12 - Normas para elaboração e encaminhamento de propostas ou demanda de eventos 
para a regional – formulários, prazos e procedimentos. 
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13- Informações sobre o apoio logístico necessário à execução da mobilização pelo mobi-
lizador (meio de transporte, de comunicação, hospedagem etc.).

14 - Informações sobre a verba de mobilização: 

A “verba de mobilização” constitui-se em uma quantia repassada pela Administração Regional à enti-
dade parceira para arcar com despesas de pequeno valor decorrentes da parceria, (telefone, fax, correio, 
combustível, recursos instrucionais, etc.)

Aspectos quanto à “verba de mobilização” a ser feita à entidade parceira, deverão ser mencionados 
de acordo com o estabelecido nos termos do acordo com a Regional, bem como incentivos e benefícios 
a este agente. 

15- Informações sobre os requisitos para a certificação dos participantes dos eventos 
(como descrito nesse documento) e procedimentos de entrega destes certificados: 

Exemplo: 

- Providenciar para que os certificados encaminhados pela Administração Regional do SENAR sejam 
entregues aos concluintes aprovados, via entidade parceira, sem adulterações – outras assinaturas, carim-
bos ou logomarcas – em um prazo máximo de 30 dias após o recebimento dos registros sobre o evento 
das mãos do instrutor. 

- Realizar a entrega dos certificados fornecidos pela Administração Regional do SENAR e, posteriormen-
te, enviar o comprovante de recebimento de certificado devidamente assinado. 

16 - Modelos de relatórios e prestação de contas 

Os modelos de formulários devem vir anexos ao manual.

Recomenda-se que sejam claros e que contenham os campos para preenchimento considerados às 
diversas finalidades: 

- Diferentes comunicações: cancelamento e alterações de eventos, dúvidas, emergências; 
- Prestação de contas: modelos de recibos, orientações para preenchimento informatizado (se for este 
o caso);
- Fichas de inscrição, lista de presença, relatório de execução e conclusão do evento; 
- Planejamento das ações para curto, médio e longo prazo.

17 - Conteúdo comportamental 

Sugere-se que o Manual de Orientação à entidade parceira com relação aos procedimentos de mobi-
lização contenha informações de conteúdo comportamental (poderão vir anexadas ou em documento 
próprio), que certamente contribuirão para a execução do trabalho. O mobilizador deve desenvolver 
competências necessárias a sensibilizar as pessoas para o processo educativo ofertado e entender as 
expectativas e necessidades a ele relacionadas, orientando, direcionando e compatibilizando demanda e 
oferta por esta formação. 
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Alguns temas comportamentais fundamentais 

- Relações interpessoais; 

- Comunicação eficaz e significativa; 

- Postura ideal do mobilizador junto à clientela; 

- Técnicas de aproximação e forma adequada de abordar as pessoas; 

- Estratégias corretas para apresentar os eventos de FPR e PS; 

- Forma adequada de abordar e ofertar as opções de FPR e PS às pessoas com necessidades espe-
ciais e às comunidades onde estão inseridas. 

18 - Documentos de referência 

É importante que o Manual também apresente documentos necessários à operacionalização da mo-
bilização, tais como: 

- Portaria nº 88 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE);

- Decreto nº 6.481, de 12 de junho de 2008, Casa Civil da Presidência da República;

- Portaria MTE nº 723, de 23 de abril de 2012; 

- Norma Regulamentadora de Segurança e Saúde no trabalho da Agricultura, Pecuária, Silvicultura, 
Exploração Florestal e Aquicultura - NR 31 do Ministério do Trabalho e Emprego; 

- Cronograma de encontros com os demais agentes do processo de FPR e PS e/ou equipe técnica da 
Administração Regional; 

-  Formulário de Estrutura Física e Capacidade Operacional, a ser preenchido com as informações soli-
citadas pela Portaria no 486/05 do Ministério do Trabalho e Emprego (MTE); 

- Informações quanto aos Programas Especiais desenvolvidos e realizados pela Administração Regional;

- Notas e recomendações quanto a medidas de controle e ação corretiva realizadas pela Administra-
ção Regional, informações quanto à suspensão de convênio ou parceria, descrição das responsabilidades 
do SENAR, da entidade parceira e do mobilizador selecionado por esta. 

Em suma, o “Manual de Orientação à Entidade Parceira” com relação aos procedimentos de mo-
bilização servirá como importante instrumento de esclarecimento e norteador para o estratégico papel 
da mobilização na atuação institucional. Sua distribuição deverá ser abrangente e as atualizações que se 
fizerem necessárias, constantes. 
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